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VOTO EM SEPARADO - CCJC 
 

 

Peran t e a COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, 

sob re o  Pro jet o  d e Lei d a 

Câm ara nº  2, d e 2012 (nº  

1.992, d e 2007, na o r igem ), d o 

Presid en t e d a Rep úb lica, q ue 

Institui o regime de previdência 
complementar para os servidores 
públicos federais titulares de cargo 
efetivo, inclusive os membros dos 
órgãos que menciona; fixa o limite 
máximo para a concessão de 
aposentadorias e pensões pelo 
regime de previdência de que trata 
o art. 40 da Constituição Federal; 
autoriza a criação de 3 (três) 
entidades fechadas de previdência 
complementar, denominadas 
Fundação de Previdência 
Complementar do Servidor Público 
Federal do Poder Executivo – 
FUNPRESP-Exe, Fundação de 
Previdência Complementar do 
Servidor Público Federal do Poder 
Legislativo – FUNPRESP-Leg e 
Fundação de Previdência 
Complementar do Servidor Público 
Federal do Poder Judiciário – 
FUNPRESP-Jud; altera dispositivos 
da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 

2004; e dá outras providências. 

 
I – RELATÓRIO 
 

Vem  ao exam e d est a Com issão  o  Pr o jet o  d e Lei d a 

Câm ara nº  2, d e 2012 (nº  1.992, d e 2007, na o r igem ), d o  Presid en t e 

d a Rep úb lica, q ue Institui o regime de previdência complementar para os 

servidores públicos federais titulares de cargo efetivo, inclusive os membros 

dos órgãos que menciona; fixa o limite máximo para a concessão de 

aposentadorias e pensões pelo regime de previdência de que trata o art. 40 
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da Constituição Federal; autoriza a criação de 3 (três) entidades fechadas de 

previdência complementar, denominadas Fundação de Previdência 

Complementar do Servidor Público Federal do Poder Executivo – 

FUNPRESP-Exe, Fundação de Previdência Complementar do Servidor 

Público Federal do Poder Legislativo – FUNPRESP-Leg e Fundação de 

Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário – 

FUNPRESP-Jud; altera dispositivos da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004; 

e dá outras providências. 

 

A m at ér ia f o i d ist r ib uída ao  em inent e Senad or  JOSÉ 

PIMENTEL, q ue ap resen t ou o  seu  relat ó r io , op inand o p ela 

ap rovação d o  p ro jet o . 

 

II – ANÁLISE 
 

Em  m at ér ia d est a nat ureza, com p et e a est a Com issão  

d e Const it u ição , Just iça e Cid ad an ia op inar  sob re a 

const it ucionalidad e, jur id icidad e e regim ent al id ad e d as m at ér ias 

q ue lhe f o r em  sub m et id as, no  s t er m os d o  ar t . 101, inciso  I, d o  

Regim ent o  In t erno . Por t an t o , é sob  est a ó t ica q ue cab e aos seus 

in t egran t es m an if est ar  p osicionam ent o , sem  ingressar , nest e 

m om ent o  p rocessual, no  m ér it o  f inalíst ico  d a p rop osição .  

Com  a d evid a vên ia, sou ob r igad o a d iscord ar  d o  

relat ó r io  d o  Senad or  JOSÉ PIMENTEL. O Pro jet o  d e Lei d a Câm ara nº  

2, d e 2012, ap resen t a d iversos vícios d e inconst it ucionalid ad e e 

an t i-jur id icid ad e.  

II.1  - Da necessidade de lei complementar específica para regulamentar a 

previdência complementar pública 

Em  p r im eiro  lugar , ob servo  q ue a m at ér ia nela t rat ad a 

d eve ser  p reced id a p or  norm as gerais nacionais q ue o r ien t em  

t od a a Fed eração  com  p arâm et ros q ue ob servem  as 
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esp ecif icid ad es d a p revid ência com p lem ent ar  d e nat ureza p úb lica, 

con f o rm e d isp õe o  ar t igo  40, § 15 d a Magna Car t a. Est e d isp osit ivo 

const it ucional exige, exp licit am ent e, p ara f ins d e inst it u ição  da 

p revid ência com plem ent ar  d os regim es p róp r ios d os servid ores 

ef et ivos civis e m em b ros d e Pod er , a ob servância, no  q ue coub er , 

d os p ressup ost os d o  ar t igo  202, send o o  p r incip al d eles - const an t e 

d e sua cab eça - a regulam ent ação  d a resp ect iva m at ér ia p or  m eio 

d e lei com p lem ent ar  a cargo  d o  Congresso  Nacional, p ressup ost o  

esse ob r igat o r iam ent e ap licável q uand o d o  d iscip linam ent o  d a 

m at ér ia p revist a naq uele com and o. 

Dout r ina ab alizad a ap ont a q ue há necessid ad e d e 

ed ição  d e norm as gerais p róp r ias p ara a p revid ência 

com p lem ent ar  d e nat ureza p úb lica p revist a p ara servid ores e 

m em b ros d e Pod er , e q ue est a exigência const it ucional não foi 

preenchida pelas Leis Complementares no 108 e 109, de 20011. 

Sem  as ref er id as norm as gerais nacionais, sist em át icas locais 

p od er iam  cr iar  un iversos ab so lut am ent e d ist in t os p ara classes 

sim ilares d e servid ores, a d ep end er  as d ist inções un icam ent e d e 

um  cr it ér io  t er r it o r ial2.  A m ult ip licidad e d e regim es 

p revid enciár ios com p lem ent ares q ue p od erá ad vir , const it u i r isco 

ext rem ad o, o  q ue levou o  const it u int e, a p ar t ir  d o  p aralelism o 

exp lícit o  com  o  ar t igo  202, a sub ord inar  a m at ér ia à lei 

com p lem ent ar  a cargo  d o  Congresso  Nacional, com o o  f ez no  caso 

d as ap osent ad or ias esp eciais.  

                                                
1 CARDOSO NETO, Lauro e PIERDONÁ, Zélia. A proteção previdenciária dos servidores públicos e a criação da previdência complementar. 
Revista Internacional Direito e Cidadania (REID). ISSN nº 1983-1811. Fevereiro a maio de 2012. Disponível em: 
http://www.reid.org.br/?CONT=00000300 . Acesso em: 22 mar 2012.  
BERTUOL, André Stefani; FELICIANO, Guilherme; MENEZES NETO, Almir Serra Martins; MOURA, Aline Teodoro; PEREIRA, Lucieni.  

Previdência Complementar do Regime Próprio de Previdência – Aspectos de Constitucionalidade. Tributação em Revista. Ano 17 - Nº 60. Jul – 
Set 2011. Publicação do Sindicato Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil – Sindifisco Nacional. ISSN 1809-3426. 
Disponível em: 
http://www.sindifisconacional.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=15162%3Atributacao&catid=81%3Atributacao-em-

revista&Itemid=94&lang=pt . Acesso em: 22 mar 2012. 
2 RODRIGUES, Flávio Martins. CENÁRIO INTERNACIONAL DOS FUNDOS DE PENSÃO ANALISADO EM REUNIÃO DAS ASSOCIADAS. 
Informativo nº 13 – Ano I. 2011. Disponível em: http://www.apep.org/cgi-bin/textos_view.cgi?cmd=show1txt&table=textos&id=87. Acesso em: 2 
jan 2012 

http://www.reid.org.br/?CONT=00000300
http://www.sindifisconacional.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=15162%3Atributacao&catid=81%3Atributacao-em-revista&Itemid=94&lang=pt
http://www.sindifisconacional.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=15162%3Atributacao&catid=81%3Atributacao-em-revista&Itemid=94&lang=pt
http://www.apep.org/cgi-bin/textos_view.cgi?cmd=show1txt&table=textos&id=87
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O Congr esso  Nacional, p orém , aind a não  ed it ou a lei  

com p lem ent ar  q ue d iscip line a o rgan ização  e o  f uncionam ent o  

d as en t id ad es f echad as d e p revid ência com p lem ent ar  d e nat ureza 

p úb lica p ara os regim es p róp r ios d o s en t es d a Fed eração , com  

vist as a cum p r ir  um  d os p ressup ost os d o  ar t igo  202 da Lei 

Fund am ent al, o  q ual d eve ser  ap licad o  q uand o d a leit ura e 

in t erp ret ação  d o  ar t igo  40, §§ 14 e 15 do  m esm o Dip lom a.   

O con t eúd o d o  PLC nº  2, d e 2012, não  se p rest a a est ab elecer  

nenhum  t ip o  d e n orm a geral no  exercício  d a com p et ência 

concor ren t e ref er id a no  ar t igo  24, XII, d a Lei Maio r . Trat a-se d e 

p rop ost a d e norm at ivo  esp ecíf ico  ed it ad o  com  am p aro  na 

p r im eira p ar t e d o  ar t igo  40, § 15 d a Car t a Po lít ica, com  o  n ít id o 

p rop ósit o  d e ap enas inst it u ir  a en t id ad e f echad a d e p revid ência 

com p lem ent ar , cujo  ar ran jo  d ever ia seguir  os p r incíp ios e 

p arâm et ros esp ecíf icos p reviam ent e f ixad os p ela Un ião  p ara 

nor t ear  a p rev id ência com p lem ent ar  d e nat ureza p úb lica, ainda 

p end ent e d e ed ição . 

O p on t o  nod al consist e na leit ura q ue se f az d os ar t igos 40 e 

202 d a Const it u ição  ap ós a Em end a nº  41, d e 2003. A q uest ão  se 

reso lve no  en t end im ent o  d e q ue exist em  d o is eixos cen t rais n o  

ar t igo  40, § 15 d a Const it u ição :  

a) p r im eiro , d eve o  Congresso  Nacional, a p ar t ir  da 

con jugação d os p ressup ost os p revist os nos ar t igos 40 e 

202, regulam ent ar  a p revid ência com p lem ent ar  d e 

nat ureza p úb lica p revist a p ara os regim es p róp r ios d e 

p revid ência d os servid ores ef et ivos civ is e m em b ros d e 

Pod er  d a Un ião , d os Est ad os, d o  Dist r it o  Fed eral e d os 

Mun icíp ios, m ed ian t e lei com p lem ent ar  esp ecialm ent e 

d esenhad a p ara con t em p lar  as esp ecif icid ad es d o  serviço  

p úb lico  e d a relação  ad m in ist rat iva q ue o  Est ad o  
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est ab elece com  seus servid ores e m em b ros d e Pod er , sem  

p erd er  d e vist a os d esaf ios d o  p act o  f ed erat ivo ;  

b ) segund o, a p ar t ir  d a d ef in ição  d e nor m as gerais nacionais, 

o  Chef e d o  Pod er  Execut ivo  d e cada um  d os m ais d e 5,5 

m il en t es d a Fed eração  aut ônom os p od e ou  não  d ecid ir  

encam inhar  à resp ect iva Casa Legislat iva p ro jet o  d e lei 

o rd inár ia com  vist as a inst it u ir  a en t id ad e f echad a d e 

p revid ência com plem ent ar  d e nat ureza p úb lica, 

con t em p land o, ap enas, os segurad os d o  regim e p róp r io  

d e p revid ência. 

Não é p ossível ob servar  o  d isp ost o  na cab eça d o  ar t igo  202 e 

seus p arágraf os, com o p revê exp licit am ent e o  ar t igo  40, § 15 d a 

Const it u ição  d a Rep úb lica, sem  p assar  p ela necessid ad e d e ed ição  

d e norm as gerais d ef in id as p or  lei com p lem ent ar  p ara f ixar  os 

p arâm et ros d a p revid ência d e nat ureza p úb lica.  

Ora, se at é m esm o a p revid ência com p lem ent ar  d os 

segurad os d o  regim e geral d e p revid ência social, paut ad o  p ela 

un icid ad e norm at iva e gest ão  cen t ralizada na Un ião , req uer  a 

regulam ent ação  d e norm as gerais p or  lei com p lem ent ar , d e f o rm a 

a con f er ir  m aio r  segurança e est ab ilid ad e jur íd ica ao  regim e, não 

há razão  para a p revid ência com p lem ent ar  d os segurad os d os 

regim es p róp r ios d e m ais d e cinco  m il en t es d a Fed eração 

aut ônom os p ossa f icar  à d er iva norm at iva ou se reger  p or  norm as 

gerais q ue d iscip linam  a p revid ência com p lem ent ar  d e nat ureza 

p r ivad a d os segurad os d o  Inst it ut o  Nacional d o  Seguro  Social (INSS).  

Ob servar , no  q ue coub er , o  ar t igo  202 e seus p arágraf os 

im p lica, necessar iam ent e, rep licar , p ara f ins d e regulam ent ação d a 

p revid ência com p lem ent ar  d os servidores ef et ivos e m em b ros d e 

Pod er , os p ressup ost os const it ucionais exp licit ad os no  ref er id o  

ar t igo , p reocup and o -se em  harm o n izá-los com  as d iret r izes 
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m aiores d a Magna Car t a, em  esp ecial os ar t igos 37 a 40, q ue 

p reveem  um a sér ie d e d ireit os e garan t ias aos servid ores ef et ivos 

e m em b ros d e Pod er  q ue o s co locam  em  p osição  d if erenciad a – 

nos b enef ícios e sacr if ícios – em  relação  aos agent es p úb licos sem  

vínculo  p erm anent e com  o  Est ad o  e t rab alhad ores d a in iciat iva 

p r ivad a.  Ist o  sign if ica p ronunciar -se sob re norm as gerais em  um  

vast o  leq ue d e t em as t ais com o os ar ranjos inst it ucionais 

ad m it id os; a p or t ab ilidad e d as con t r ib uições p revid enciár ias - d o  

servid or  e p at ronal reco lh idas aos regim es p róp r ios d os en t es d a 

Fed eração  p ara a p revid ência com p lem ent ar  d e out ro  en t e  

(m ed id a essencial para garan t ir  os d ireit os const it ucionais no  caso 

d e con t agem  d e t em p o recíp roca); a im p enhorab ilid ad e d o  sald o 

d a p revid ência com p lem ent ar  d e nat ureza p úb lica3; as regras p ara 

a h ip ó t ese d e ext inção  d a en t id ad e d e p revid ência com p lem ent ar ; 

as regras m ín im as d e t ransp arência para evid enciação  e avaliação 

d os at ivos; a rep resen t ação  p ar it ár ia d os Pod eres e ó rgãos 

aut ônom os e seus servid ores e m em b ros d e Pod er  nos ó rgãos 

d ecisór ios d os en t es p revid enciár ios; as cond ições p rud enciais 

aceit áveis p ara a t axa d e d escont o  e ou t ros p arâm et ros f inanceiros 

e at uar iais a serem  ad ot ad as (inclusive p ar a ab rand ar  os ef eit os d a 

vo lat ilid ad e d os m ercad os nos n íveis d e con t r ib uição ); os 

p arâm et ros m ín im os p ara alocação est rat égica d os recursos e sua 

d ist r ib uição  p elas classes d e at ivos4.   

Ao  ref o rm ular  o  ar t igo  40, § 15 d a Lei Fund am ent al, o  

const it u in t e d er ivad o  p od er ia t er  rep rod uzid o  os p ressup ost os d o  

ar t igo  202 ap licáveis à p revid ência com p lem ent ar  d e nat ureza 

p úb lica ref er id a naq uele ar t igo . Mas op t ou p or  ad o t ar  a t écn ica 

legislat iva d e f azer  rem issões, no sen t id o  d e d et erm ina a 

                                                
3 Já que o saldo da previdência complementar de natureza privada pode sujeitar-se à penhora (STJ  -
RECURSO ESPECIAL nº 1.121.719 - SP - 2009/0118871-9  ).  
4
 Sendo esse o ponto-chave da gestão da previdência complementar no longo prazo, pois define o 

perfil da relação retorno-risco do portfólio 
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ob servância, no  q ue coub er , d e p ressup ost os exp ressos em  out ro  

d isp osit ivo  (ar t igo  202).  

As Leis Com p lem ent ares nº  108 e 109, d e 2001, com o 

af irm am  os Procurad ores d a Rep úb lica, não  f o ram  conceb id as d e 

f o rm a a con t em p lar  as p eculiar id ad es d o  p act o  f ed erat ivo 

b rasileiro , d as esp ecif icid ad es const it ucionais e legais q ue 

p erm eiam  o  regim e ad m in ist rat ivo  de con t rat ação  d e servid ores 

ef et ivos e m em b ros d e Pod er , t am p ouco a nat ureza p úb lica 

p revist a exp licit am ent e no  t ext o  const it ucional, o  q ue exige a 

f ixação  d e p arâm et ros esp ecíf icos q uand o d a m od elagem  d o  

arcab ouço  geral d a p revid ência com p lem ent ar  d os regim es 

p róp r ios. 

Reit ero  q ue é p on t o  d e vist a assen t ad o  na d out r ina a 

d ist ância en t re est as regras gerais exig id as e a norm at iva 

at ualm ent e exist en t e, Ib rah im  (2008)5, evid encia q ue a Lei 

Com p lem ent ar  n º  108, d e 2001, d isp õe sob re a relação  d a Un ião , 

Est ad os, Dist r it o  Fed eral e Mun icíp ios, suas aut arq uias, f und ações 

p úb licas, em p resas p úb licas e socied ades d e econom ia m ist a e suas 

en t id ad es f echad as d e p revid ência com p lem ent ar  d os segurad os 

d o  regim e geral, d e nat ureza p r ivad a, h ip ó t ese est a q ue “não se 

confunde com o patrocínio do Ente Público a sistema complementar do 

regime próprio de previdência”.  E segue d e f o rm a ineq uívoca: “A LC 

nº 108/01 trata, em regra, das relações de complementação quando o 

regime básico é o RGPS.” 

Eq uivocad a se m ost ra a t en t at iva d e escam ot ear  a 

necessid ad e d essa lei com p lem ent ar  esp ecíf ica com  b ase em  

t erm os iso lad as const an t es d as Leis Com p lem ent ares nº  108 e 109, 

d e 2001. Segund o essa linha d e argum ent o , a ref erência ao  t erm o 

                                                
5
 IBRAHIM, Fábio Zambitte. Curso de Direito Previdenciário. 12ª Edição. Rio de Janeiro. Impetus, 2008. Pág. 681-682. No mesmo sentido, 

RANGEL, Leonardo Alves. Políticas Sociais − Acompanhamento e Análise. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS E POUPANÇA DE LONGO PRAZO.  Brasília, Fev 2005. Pág. 192-197. Disponível em: 
http://www.ipea.gov.br/sites/000/2/publicacoes/bpsociais/bps_10/ENSAIO3_Leonardo.pdf . Acesso em: 22 mar 2012. 

http://www.ipea.gov.br/sites/000/2/publicacoes/bpsociais/bps_10/ENSAIO3_Leonardo.pdf
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“servidores” p revist o  no  ar t igo  31 d a Lei Com p lem ent ar  n º  109, d e 

2001 just if icar ia a inst it u ição  da p revid ência com plem ent ar  d os 

regim es p róp r ios6. Nad a m ais f also , p o is o  p róp r io  ob jet o  d aq uela 

Lei, con t id o  em  seu ar t igo  1º , é : 

“Ar t . 1º  O regim e de p revidência p r ivada, de carát er  

com p lem ent ar  e organizado de forma autônoma em 

relação ao regime geral de previdência social, é 

f acu lt at ivo , baseado na const it u ição de reservas que 

garant am  o benef ício , nos t erm os d o caput  do ar t . 

202 da Const it u ição Federal, observado o  d ispost o  

nest a Lei Com p lem ent ar .” (Gr if ou -se) 

Ora, o  ar t igo  31 d a Lei Com p lem ent ar  n º  109, d e 2001, v isa 

p ossib ilit ar  o ap or t e d e recursos d a Un ião , Est ad os e Mun icíp ios, 

assim  com o suas aut arq uias e f und ações p úb licas, para a 

p revid ência com p lem ent ar  d aq ueles co lab orad ores ab rangid os 

p elo  Regim e Geral d a Previd ência Social  (com o p od em  ser  os 

servid ores ocup ant es exclusivam ent e d e cargo  em  com issão , assim  

com o os em p regad os p úb licos con t rat ad os p ela ad m in ist ração 

d iret a e en t id ad es d a ind iret a nas h ip ó t eses legais7. São  est es os 

“servidores” a q ue se ref ere o  m encionad o ar t igo  31 da Lei 

Com p lem ent ar  n º  109, d e 2001 – aq ueles vinculad os ao  RGPS p ara 

os q uais os en t es f ed erat ivos p od em  p od em  inst it u ir  p revid ência 

com p lem ent ar  d e nat ureza p r ivad aaind a, os em p regad os p úb licos 

con t rat ad os com  am p aro  nos ar t igos 39 e 198, §§ 4º  a 6º  d a 

Const it u ição  d a Rep úb lica, nas cond ições im p ost as p ela lim inar  

                                                
6 Art. 31. As entidades fechadas são aquelas acessíveis, na forma regulamentada pelo órgão regulador 
e fiscalizador, exclusivamente:  
I - aos empregados de uma empresa ou grupo de empresas e aos servidores da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, entes denominados patrocinadores;” (Grifou-se) 
7 Artigo 198, §§ 4º a 6º da Constituição da República, com redação dada pela Emenda nº 51, de 2006, e Lei federal nº 11.350, de 2006. 
Também abrange os casos de empregados públicos contratados com amparo nos artigos 39 e 198, §§ 4º a 6º da Constituição da República, 
nas condições impostas pela liminar concedida no âmbito da Ação Direta de Inconstitucionalidade 2135. Um exemplo deste tipo  de 
contratação são os agentes de saúde contratados pela Fundação Nacional de Saúde 
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conced id a no âm b it o d a Ação Diret a d e Inconst it ucionalidad e 

2135. 

Em  sín t ese, a Lei Com p lem ent ar  nº  109, d e 2001, visa 

d iscip linar  a p revid ência com p lem ent ar  d e nat ureza p r ivad a, 

o rgan izad a d e f o rm a aut ônom a em  relação  ao  regim e geral d e 

p revid ência social, adm in ist rad o p elo  INSS. É isso q ue est á escr it o 

d e f o rm a ineq uívoca no  ar t igo  1º  d a norm a geral em  com ent o , 

nad a m ais. Com p rova essa f inalidad e exp lícit a o  ar t igo  79 da Lei 

Com p lem ent ar  n º  109, d e 2001, q ue revogou as Leis nº  6.435 e 

6.462, am b as d e 1977, q ue regulam ent aram  or ig inalm ent e a 

p revid ência com p lem ent ar  d e nat ureza p r ivad a8.   

Com p rova-o , t am b ém , o  f at o  d e que o  ar t igo  202 da 

Const it u ição  d a Rep úb lica p revê as m esm as rest r ições p ara a 

ad m in ist ração  d iret a d os en t es d as t rês esf eras d e governo , suas 

aut arq uias e f und ações p úb licas (p essoas jur íd icas d e d ireit o  

p úb lico ) e resp ect ivas em p resas p úb licas e socied ad es d e 

econom ia m ist a e em p resas p or  elas con t ro lad as (p essoas jur íd icas 

d e d ireit o  p r ivad o) se relacionarem  com  as en t id ad es f echad as d e 

p revid ência p r ivad a na cond ição  d e p at rocinad oras.  Ora, ist o 

som ent e t erá sen t id o  lógico -jur íd ico  na m ed id a em  q ue os en t es 

d e am b as nat urezas9 inst it u iam  p revid ência com p lem ent ar  d e 

natureza privada p ara em p regad os p úb licos e servid ores 

t em p orár ios e ocup ant es exclusivam ent e d e cargo  em  com issão  

p revist os no  ar t igo  40, § 13 d a Car t a Magna, t od os vinculad os ao 

regim e geral d e p r evid ência social cen t ralizad o  (INSS), 

ind ep end ent em ent e d a esf era d e go verno .  Não há, en t ret an t o , 

com o vislum b rar  t en t at iva d o  const it u in t e d e con f er ir  o  m esm o 

                                                
8 A edição destes dois normativos na década de setenta, aliás, foi feita como resposta à necessidade de intervenção do Estado com vistas a 

reverter a imagem desfavorável da previdência complementar decorrente das diversas fraudes em montepios, especialmente porque boa parte 

das aplicações financeiras estava ancorada em ativos de solvência duvidosa ou empreendimentos inviáveis.     
9
 De um lado, pessoas jurídicas de direito público (administração direta, autarquias e fundações); de 

outro, pessoas jurídicas de direito privado vinculadas ao setor público (empresas estatais). 
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t rat am ent o  en t re os segurad os d os regim es p róp r io  e geral d e 

p revid ência social. Nad a na o rd em  jur íd ica ad m it ir ia t am anha 

con f usão , já q ue a p róp r ia Const it u ição  d a Rep úb lica est ab elece 

regim es t o t alm ent e d if erenciad os d e con t rat ação  en t re servid ores 

ef et ivos/m em b ros d e Pod er , servid or es t em p orár ios e ocup ant es 

exclusivam ent e d e cargos em  com issão e em p regad os regid os p ela 

CLT, send o essa a p r incip al razão  d a d if erença en t re os d o is 

regim es b ásicos d e p revid ência vigen t es no  p aís. 

Digo  d e out ra f o rm a: ob servar  o  ar t igo  202 d a Const it u ição  e 

seus p arágraf os, no  q ue coub er , não  p od e sign if icar  ap roveit ar  as 

norm as in f raconst it ucionais (leis com p lem ent ares) q ue 

regulam ent aram  a p revid ência com p lem ent ar  p r ivada d os 

segurad os d o  INSS, p orq ue t ais norm at ivos não  reso lvem  as 

q uest ões p róp r ias d o  regim e ad m in ist rat ivo  q ue o  Est ad o 

est ab elece com  seus servid ores e m em b ros d e Pod er .  

Out ra m ost ra d a incom pat ib ilid ad e com  a o rd em  jur íd ica 

d essa ap licação  ext ensiva d o  regim e p r ivad o  ao  servid or  p úb lico 

stricto sensu d e q ue se t r at a é a h ip ó t ese d e ret irad a d e p at rocín io  

d a p revid ência d e nat ureza p r ivad a regulam ent ada. Est a 

ocor rência é exp licit am ent e aceit a p ela Lei Com p lem ent ar  n º  109, 

d e 2001, segund o a q ual q ualq uer  p at rocinad or  p od erá so licit ar  a 

sua ret irad a d a en t id ad e d e p revid ência, m ed ian t e p révia e 

exp ressa aut o r ização  d o ó rgão  regulad or  e f iscalizad or (ar t igo 33, 

inciso  III). Ora, p ressup ost os d essa nat ureza f o ram  f o rm ulad os 

exclusivam ent e p ara nor t ear  a p revid ência com p lem ent ar  d e 

nat ureza p r ivada inst it uída p ara os p ar t icipan t es sujeit os a 

con t rat os d e t rab alho  (celet ist as), con t rat os esses q ue não  regem  

os servid ores ocup ant es d e cargos ef et ivos e m em b ros d e Pod er , 

os q uais m ant êm  com  o  Est ad o relação  ad m in ist rat iva.   
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II.2  - Da inconstitucionalidade de conceder “natureza privada” ao ente 

responsável pela previdência complementar pública 

O segund o p on t o  f u lcral a con t am inar  a regular id ad e jur íd ica 

d o  p ro jet o  é a p ret ensão d o  p ro jet o , em  seu ar t . 4º , § 1º , d e 

conced er  aos en t es r esp onsáveis p ela p revid ência com p lem ent ar  

d o  servid or  p úb lico  a f o rm a d e “f un d ação, d e nat ureza p úb lica, 

com  p ersonalid ad e jur íd ica d e d ireit o  p r ivad o ”.  Trat a-se, 

in icialm ent e, d e inovação  no  f igur ino  jur íd ico  d a ad m inist ração  

p úb lica f ed eral, p o is a sup ost a “f und ação p úb lica d e d ireit o  

p r ivad o ” não  exist e no  o rd enam ent o  jur íd ico . De f at o , a cr iação 

d essa f igura jur íd ica é ob jet o  d e p rop osição  legislat iva aind a não 

ap reciad a p elo  Congresso  Nacional, o  Pro jet o  d e Lei Com p lem ent ar  

(PLP) nº  92, d e 2007. Esse m encionad o p ro jet o  d e lei  

com p lem ent ar , aliás, f o i alvo  d e ob jeção  f o rm al e f ron t al d o   

Procurad or -Geral d a Rep úb lica p or  m eio  d e Rep resent ação  

encam inhada aos Presid en t es d as Casas Legislat ivas10.  Prop ost a d e 

regra sem elhan t e co locad a à d iscussão p úb lica (Minut a d e 

Ant ep ro jet o  d e Lei Orgân ica d a Ad m in ist ração  Púb lica) receb eu 

f o r t e censura no  âm b it o  d a Est rat égia Nacional d e Com b at e à 

Cor rup ção (ENCCLA), reun ião  d e ó rgãos p úb licos com  com p et ências 

no  com b at e à cor rup ção e à im p rob id ad e.11.  

 

 Ou seja, as f und ações a serem  cr iad as p elo  p ro jet o  

assum ir iam  um  regim e jur íd ico  q ue aind a não  exist e , e cuja m era 

p rop osição  já d esencad eou am p lo  m ovim ent o  d e rep ulsa no  

m und o jur íd ico .  

                                                
10  Disponível em: http://ccr5.pgr.mpf.gov.br/documentos-e-publicacoes/publicacoes-diversas/docs-publicados-2008/fundacao_estatal_prsc.pdf . 

Acesso em: 22 mar 2012. No mesmo sentido, manifestou-se a 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal 
http://pfdc.pgr.mpf.gov.br/pfdc/temas-de-atuacao/saude/fundacao-estatal/atuacao-do-mpf/IXencontro5ccr_fundacao-estatal.pdf. Acesos em: 22 
mar 2012. Também em sentido de repulsa à proposta, cf. DALLARI, Dalmo de Abreu. FUNDAÇÕES ESTATAIS - PROPOSTA POLÊMICA. 
Revista de Direito Sanitário, Universidade de São Paulo – USP - v. 10, n. 1 p. 71-80 Mar/Jul. 2009. Disponível em: 

http://www.revistasusp.sibi.usp.br/scielo.php?pid=S1516-41792009000100005&script=sci_arttext . Acesso em: 23 mar 2012. 
11 Nota Técnica nº 7, de 14 de julho de 2010, da lavra da Juíza Federal Salise Sanchoten . disponível em:  
http://www.sindilegis.org.br/edit/textos/arqupload/ano2011/mes3/NT072010EncclaLOAD2011223185941-2011311227.pdf . Acesso em: 22 mar 
2012. 

http://ccr5.pgr.mpf.gov.br/documentos-e-publicacoes/publicacoes-diversas/docs-publicados-2008/fundacao_estatal_prsc.pdf
http://pfdc.pgr.mpf.gov.br/pfdc/temas-de-atuacao/saude/fundacao-estatal/atuacao-do-mpf/IXencontro5ccr_fundacao-estatal.pdf
http://www.revistasusp.sibi.usp.br/scielo.php?pid=S1516-41792009000100005&script=sci_arttext
http://www.sindilegis.org.br/edit/textos/arqupload/ano2011/mes3/NT072010EncclaLOAD2011223185941-2011311227.pdf
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Para t ais f und ações t erem  “n at ur eza p úb lica”, p or  q ualq uer  

herm enêut ica racional, ao  Est ad o cab erá a assunção d e 

resp onsab ilid ad es q ue, no  caso  d a ad m in ist ração  p úb lica, são 

ob jet ivas (p or  f o rça d o  ar t igo  37, § 6º  d a Const it u ição ). Ressalt o 

q ue, p or  esse m and am ent o , não  ap enas as p essoas jur íd icas d e 

d ireit o  p úb lico  resp ond em  p elos d ad os q ue seus agent es, n essa 

q ualid ad e, causarem  a t erceiros, m as t am b ém  as d e d ireit o  

p r ivad o  p rest ad oras d e serviços p úb licos12. Nesse sen t id o , a evasiva 

d e regist rar  no  m esm o d isp osit ivo  q ue t ais en t id ad es t er iam  

“p ersonalid ad e jur íd ica d e d ireit o  p r ivad o ” im p lica em  con t rad ição 

ínsit a ao  p róp r io  t ext o  d a lei, t o rnand o -a inconsist en t e em  t erm os 

lógicos e f o rçand o a inevit ável jud icialização d e seus at os, p or  

d ef iciência insanável d o  seu p róp r io  est at ut o  cr iad or . 

É evid en t e q ue a f inalid ad e, a o r igem  d as con t r ib uições, 

ap or t es f inanceiros d o  Est ad o  e o  regim e ad m in ist rat ivo  d e t ut ela 

ab so lut a a q ue a en t id ad e f echad a d e p revid ência com plem ent ar  

d o  regim e p róp r io  est á sub m et id a são  essencialm ent e p úb licos, 

com o, aliás, reza o  ar t igo  40, § 15 da Const it u ição  d a Rep úb lica.  

O mens legis d o  const it u in t e no  q ue t ange à nat ureza jur íd ica 

d as en t id ad es f echad as d e p revid ência com p lem ent ar  d os regim es 

p róp r ios d os en t es d a Fed eração  f ica cr ist alino  q uand o se exam ina, 

em  in t erp ret ação  h ist ó r ica tout court, a t ram it ação  das Prop ost as d e 

Em end a à Const it u ição  (PEC) nº  40 e 67, d e 2003, q ue result aram  na 

Em end a 41, d e 2003, e alt eraram  a red ação o r ig inal d o  ar t igo  40, § 

15 d a Const it u ição . Por  m eio  d a Emenda de Redação nº 251, o  en t ão  

Senad or  Tasso  Jereissat i p rop ôs a ret irad a d a “obrigatoriedade de as 

                                                
12 FELICIANO, Guilherme Guimarães, Juiz do Trabalho, Professor de Direito e Seguridade Social da Universidade de São Paulo e Membro da 
Comissão Legislativa da Anamatra, em audiência pública realizada pela Comissão de Direitos Humanos do Senado Federal em 19/03/2012: 
“Discutir natureza pública é discutir a responsabilidade que o Estado terá com respeito a estes direitos previdenciários”, revelou. “A União não 
bancará a Funpresp, o que revela uma contradição interna do discurso do Governo Federal, que vaticina uma Funpresp exitosa e gigantesca 

("o maior fundo de pensões da América Latina"), mas não assume sequer parcialmente os riscos de eventual malogro. Ora, se o fundo deve ter 
natureza pública (art. 40, par. 15, da CRFB), então está claro que deve engendrar algum nível de responsabilidade pública, o que 
simplesmente não está no PLC n. 02/012", afirmou Feliciano. Disponível em: http://www.pelegrino.net.br/noticias/ver/2012/03/20/anamatra-
alerta-para-responsabilidade-da-uniao-sobre-o-funpresp . Acesso em: 22 mar 2012. 

http://www.pelegrino.net.br/noticias/ver/2012/03/20/anamatra-alerta-para-responsabilidade-da-uniao-sobre-o-funpresp
http://www.pelegrino.net.br/noticias/ver/2012/03/20/anamatra-alerta-para-responsabilidade-da-uniao-sobre-o-funpresp
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entidades de previdência complementar dos servidores públicos serem de 

natureza pública.”. Essa Em end a, p orém , f o i rejeit ada sob  a 

just if icat iva d e q ue a “natureza pública dessas entidades deve ser 

mantida tendo em vista serem patrocinadas por entes de direito 

público”, con f o rm e consignad o no  Relat ó r io  d o  en t ão  Senad or  Tião  

Viana. 

E não  p od er ia o  const it u in t e d isp or  d e out ra m aneira. Trat a-

se d e garan t ias q ue p recisam  ser  assegurad as àq ueles q ue 

exercem , com  os p od eres q ue o  Est ad o  lhes con f ere, f unção 

t ip icam ent e p úb lica, não com o f o rm a d e p r iv ilégio , m as com o 

m eio  d e assegurar  aos cid adãos q ue agent es em p od erad os d as 

f aculd ad es est at ais con t arão  com  a isenção e a im p arcialid ad e 

necessár ias no  t rat o  d a co isa p úb lica. E t ais isenção e 

im p arcialidad e são garan t idas exat am ent e p elo  regim e d e t ut ela 

ad m in ist rat iva q ue, no  o rd enam ent o  jur íd ico  b rasileiro , é 

sinôn im o d a nat ureza p úb lica.  

Nad a na o rd em  jur íd ica adm it ir ia q ue a sim p les cr iação  d e 

um a en t id ad e f echad a, aind a q ue b at izada d e p úb lica para 

m ascarar  sua essência p r ivad a e af ast ar  a resp onsab ilid ad e d o  

est ad o  p ara com  seus servid ores e m em b ros d e Pod er , p ud esse 

im p or  lim it es ao  regim e p róp r io  d e p revid ência, cujo  aparat o  é 

f und am ent alm ent e d irecionad o p elas norm as d e Direit o  Púb lico . 

II.3  - Da inconstitucionalidade de atribuir à PREVIC a deliberação sobre a 

extinção da entidade de previdência complementar pública 

 

Out ra q uest ão  d e relevo  d iz resp eit o  à extinção da en t id ad e 

f echad a d e p revid ência com p lem ent ar  d e nat ureza p úb lica, 

h ip ó t ese q ue exige a incorp oração  d os p ar t icip an t es (con t r ib uin t es 

at ivos) e assist id os (ap osent ad os e p ension ist as) ao  regim e p róp r io 

assegurad o  const it ucionalm ent e (ar t igo  40, caput), com  a 
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necessár ia ext inção  d o  lim it e d os b enef ícios q ue p orven t ura t en ha 

sid o  ad o t ad o  p or  ocasião d a inst it u ição d a ref er id a en t id ad e (§ 14).  

Cont ud o , o  ar t igo  19 d o  PLC nº  2, d e 2012, p ret end e 

est ab elecer  q ue a “constituição, o funcionamento e a extinção da 

FUNPRESP-Exe, da FUNPRESP-Leg e da FUNPRESP-Jud, a aplicação de 

seus estatutos, regulamentos dos planos de benefícios, convênios de adesão 

e suas respectivas alterações, assim como as retiradas de patrocínios, 

dependerão de prévia e expressa autorização do órgão fiscalizador das 

entidades fechadas de previdência complementar”, d iga-se a 

Sup er in t end ência Nacional d e Previd ência Com p lem ent ar  (Previc), 

aut arq uia f ed eral v inculad a ao  Min ist ér io  d a Previd ência Social. 

Além  d e af ron t ar  o  p r incíp io  d a ind ep end ência d os Pod er es, 

essa p rop ost a t raz em  sua essência out ro  vício  d e 

inconst it ucionalid ad e, na m ed id a em  q ue reserva à en t id ad e d o 

Execut ivo  o  p od er  d e d ecid ir  sob re a extinção d e en t id ad es 

f echad as d e p revid ência com p lem ent ar , cr iad as sob  a f o rm a d e 

f und ações q ue in t egrarão  a ad m in ist ração  ind iret a f ed eral. Nessas 

b ases, o  d isp osit ivo  p rop ost o  sub ver t e o  ar t igo  37, inciso  XIX da 

Const it u ição , q ue reserva ao  Congresso  Nacional o  p od er 

legif eran t e, p or  m eio  d o  q ual d ecid e sob re cr iação  e ext inção  d e 

en t id ad es d a ad m in ist ração  ind iret a f ed eral. 

II.4  - Da anti-juridicidade da ausência, no processo legislativo, de elementos 

considerados indispensáveis à espécie pela Lei de Responsabilidade Fiscal 

A Lei Com p lem ent ar  n o 101, d e 2000 (Lei d e Resp onsab ilid ad e 

Fiscal) exige, em  seu ar t . 16 q ue: 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento da despesa será 
acompanhada de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o 
aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei 
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orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual 
e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

[..] 

§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será 
acompanhada das premissas e metodologia de cálculo 
utilizadas. 

O p róp r io  Relat o r  d o  p r esen t e Pro jet o  d e Lei na Com issão  d e 

Const it u ição , Just iça e Cid ad an ia ad m it e a f ls. 12 d e seu Vot o  q ue “É 

cer t o  q ue, no  cur t o  p razo , haverá um  aum ent o  d a d esp esa p úb lica 

[..]”. No  en t an t o , seu  Vot o  não  d em on st ra sua asserção  d e q ue t al 

aum ent o  “será d e p eq uena m ont a nos p r im eiros anos e 

t o t alm en t e com p ensad o no  longo  p razo ”. Ao  con t rár io , sust en t a 

essa af irm ação não  em  est ud os esp ecíf icos p ara o  m ecan ism o 

esp ecíf ico  est ab elecid o  p elo  p resen t e Pro jet o , m as sim  em  um  

ún ico  t ext o  acad êm ico 13 escr it o  há m ais d e q uat ro  anos, q ue não  

m enciona um  núm ero  seq uer  relat ivo ao  Pro jet o  nos t erm os em  

q ue à ép oca est ava red ig id o  (m uit o  m enos, p or t an t o , p od er ia 

f und am ent ar  um a análise d o  t ext o  at ual m od if icad o  p ela Câm ara 

d os Dep ut ad os).   

Com  ef eit o , a m ud ança d o  sist em a d e rep ar t ição  sim p les 

p ara o  d e cap it alização  q ue p ret end e o  Pro jet o  t raz em  sua 

essência sign if icat iva elevação d o  gast o  p úb lico  em  f unção d o  

cust o  no  longo  p er íod o  d e t ransição .  E esse cust o  d e t ransição  

t em  sér ias im p licações na p o lít ica f iscal, o  q ue req uer  at enção e 

cuid ad o esp ecíf icos. Est e r isco  f iscal est á d et alhad am ent e d escr it o  

p ela Nota Técnica nº 3/2012 da Consultoria de Orçamento e Fiscalização 

Financeira da Câmara dos Deputados (COFF-CD), d e f evereiro  d e 

2012, q ue é t axat iva no  sen t id o  d e ap ont ar  analit icam ent e o  

d eseq uilíb r io  o rçam ent ár io e f inanceiro  d ecor ren t e d essa 

t ransição .  

                                                
13

 Caetano, Marcelo Abi-Ramia. Previdência Complementar para o Serviço Público no Brasil. Sinais 
Sociais, 3 (88), p. 120-149,  set-dez 2008.  
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Do p ont o  d e vist a jur íd ico , releva no t ar  q ue a ref er id a Not a 

Técn ica d á con t a d e q ue, no  âm b it o  d a t ram it ação  d o  PLC nº  

2/2012, não foram apresentadas quaisquer simulações ou cálculos por 

parte do governo federal que objetivem minimamente dimensionar esses 

custos iniciais; por isso, conclui de forma categórica no sentido de que 

tal omissão configura descumprimento de condicionantes fixadas na Lei 

de Responsabilidade Fiscal.  Est ud os d essa nat ureza, acrescen t e-se, 

t êm  d e ser  p recisos e ob jet ivos, com  b ase em  p er f is p op ulacionais 

reais d e t od o  o  un iverso  d e servidores d a Un ião , não  send o 

p ossível b aseá-los em  h ip ó t eses genér icas ou ap roxim ações 

sim p lif icad as, com o d et alhad am ent e d em onst ra o  Acórdão nº 

352/2008-TCU/Plenário q ue t rat a d a m at ér ia.  

Carece, p or t an t o , o  p r esen t e Pro jet o  d e elem ent os essenciais 

exig id os p elo  o rd enam ent o  jur íd ico pát r io  p ara um a p rop osição  

d est a nat ureza, a sab er  a est im at iva d o  im p act o  o rçam ent ár io -

f inanceiro  e sob re os p ercen t uais d os Pod eres e ó rgãos com  

lim it es d e p essoal esp ecíf icos f ixad os nos t erm os d o  ar t igo  20 d a 

Lei d e Resp onsab ilid ad e Fiscal, p elo  m enos no  exercício  em  q ue a 

lei d eva en t rar  em  vigor  e nos d o is sub seq uent es (2012 a 2014), e a 

d eclaração  d e ad eq uação o rçam ent ár ia e f inanceira, nos t erm os 

d o  ar t igo  16, inciso s I e II e § 1º , inciso  I d a Lei d e Resp onsab ilid ad e 

Fiscal.  

Por  conseguin t e, en t end o inad m issível a ap rovação d e um  

p ro jet o  q ue, em  m at ér ia t ão  sensível q ue af et a d iret am ent e a v id a 

d e m ilhões d e f am ílias e im p act a t ão  f o r t em ent e as arcas p úb licas, 

d esconsid ere esses cuid ad os b ásicos q ue, ad em ais d e 

ind isp ensáveis à ap reciação  d o  m ér it o , são  exp ressam ent e exig id os 

p ela lei nacional. 

 

III – VOTO 



 

SENADO FEDERAL                                          

Gabinete do Senador Pedro Taques 

 

 

Em  f ace d e t od o  o  exp ost o , vo t am os p ela rejeição  d o  PLC nº  

2, d e 2012, p or  inconst it ucionalidad e e con t rar ied ad e ao 

o rd enam ent o  jur íd ico  nacional, na f o rm a d o  ar t . 133, inciso  II, d o 

Regim ent o  In t er no  d o  Senad o Fed eral, rest and o  p rejud icad as as 

em end as ap resen t ad as à p rop osição  p or  f o rça d o  ar t . 301 d o  

m esm o Regim ent o . 

 

 

Sala d as Sessões, 

 

Senador PEDRO TAQUES 


